PARECER  Nº  451,  DE  2004

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 86, de 2003.




Na qualidade de Relatora Especial designada para analisar a matéria em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, adotamos como parecer a manifestação de fls. 07/08, da lavra do nobre  Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, que concluiu contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 86, de 2003.

a) CÉLIA LEÃO - RELATORA ESPECIAL

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL




De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão, nos rótulos das bebidas alcoólicas comercializadas no Estado, da seguinte informação: “ Venda proibida para menores de 18 anos. Pena : prisão simples de dois meses a um ano ou multa”.




Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 9.a a 13.a Sessões Ordinárias, de 27/03  a  02/04/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.




Primeiramente, embora extemporâneo, desejamos cumprimentar o ilustre Autor pela iniciativa, registrando que, quanto ao mérito revela-se louvável.




Todavia, constatamos que a matéria é de competência da União, como determina o artigo 220 da Constituição Federal,  no Capítulo da Comunicação Social, que trata da manifestação do pensamento , da criação, da expressão e da informação, sob qualquer forma, dizendo que não haverá qualquer restrição. Todavia em seu § 3º determina que compete  a  lei federal  disciplinar a propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias, estando sujeita a restrições legais, e contendo advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso.




Ressaltamos ainda,  que a Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, ao regulamentar o referido dispositivo trata da matéria em seu artigo 4º, que passamos a transcrever:




 “Artigo 4º - Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão entre as vinte e uma e seis horas.




§ 1º - ................................................................................................




§ 2º - Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: ‘Evite o Consumo Excessivo de Álcool’.”




Como pudemos verificar a Lei Federal já determinou os dizeres que devem constar dos rótulos de bebidas alcoólicas atendendo as determinações da Constituição Federal. Contudo, devemos salientar que o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece em seu artigo 243  pena de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa , se o fato não constitui crime mais grave, àquele que  vender, fornecer ainda que gratuitamente, à criança ou ao adolescente, produtos que possam causar dependência física ou psíquica.  




Portanto, concluímos  que o projeto em análise  é inconstitucional porque fere dispositivo constitucional supramencionado e, consequentemente, a Lei Federal que o regulamentou. Lembramos, também, que a pena proposta no projeto é menor que a determinada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, fato  que a inviabiliza.




Diante exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 86, de 2003. 




É o nosso parecer.

a) ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR

